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CADERNO DE ENCARGOS 

 
CP N.º 715367 

 
O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar 
na sequência do procedimento pré-contratual CP acima referido, sendo constituídas pelas 
seguintes Condições Particulares e, no que nelas não estiver especialmente previsto, pelas 
Condições Gerais de Aquisição de Bens e Serviços CP em anexo. 
 

Condições Particulares 
 

 
1. Objeto: Aquisição de um conjunto de 138 cartas eletrónicas de vários tipos para o sistema 

SIBAS 16 das UQE2300/2400 do MC da CP. 
  

2. Anexos: 
 
São parte integrante do presente Caderno de Encargos, para todos os efeitos 
contratuais e legais, os seguintes anexos: 
  

 
1. Lista de Artigos; 
2. Condições Gerais de Aquisição de Bens e Serviços CP. 
 

 

3. Especificações técnicas exigidas:  
 
Conforme Lista de Artigos. 
 
 

4. Quantidades: 
 
Conforme Lista de Artigos  

 

 
5. Preço:  

 
5.1 Pelo contrato a CP pagará ao Adjudicatário os preços constantes da proposta 

adjudicada, sendo o preço máximo admitido o constante do Convite/Programa. 
 

5.2 Aos preços indicados acrescerá o IVA nos termos legais. 
 
 

6. Prazo e Local de entrega: 
 

Os bens objeto do contrato devem ser entregues nas instalações da CP, sitas 

na morada indicada na nota de encomenda, 

 

a) Nos seguintes prazos contados da data da celebração do contrato: 

i. 6 unidades – Até final de 2021; 

ii. 132 unidades - Até final de 2022 
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7. Documentos requeridos: Não aplicável 

 
 

8. Prazo de garantia exigido: Conforme Condições Gerais  
 
 

9. Faturação e pagamento: Conforme Condições Gerais 
 
 

10. Penalidades: Conforme Condições Gerais 
 
 

11. Caução: 5% do preço global do contrato. 
 
 

12. Duração do Contrato:  
 
Sem prejuízo das prestações que devam perdurar para além dele o contrato durará, 
desde a data da sua celebração até à aceitação pela CP dos bens objeto do contrato. 
 
 

13. Gestores do contrato:  
 

13.1 Na celebração do contrato as partes indicarão os respetivos Gestores e 
respetivos contactos, aos quais incumbirá, nomeadamente, a coordenação das 
comunicações, da documentação técnica e das operações previstas. 

 
13.2 Todas as comunicações escritas da CP ou dos seus mandatários de que seja 

destinatário a Adjudicatário serão efetuadas mediante o envio de carta, fax ou 
correio eletrónico utilizando os dados do Gestor do Contrato sendo que as 
moradas indicadas expressamente se estipulam como aquelas em que ficarão 
domiciliados os contraentes para todos os efeitos, designadamente para os de 
citação ou de notificação em processos judiciais, sem prejuízo da sua alteração 
superveniente, que deverá ser comunicada à outra parte no prazo máximo de 
30 dias contados da respetiva verificação, por qualquer dos meios indicados. 

 
 

 

 

 



CP COMBOIOS DE PORTUGAL, EPE

Lista de Artigos

Linha Cod. Designação Unidade Qtd Requisitos Local de entrega

1 76663002 Gaveta electrón.de alimentação 74/5 V 6A UN 2 posição/contrato - D1.1 e D2.1

Refª. E44010-A5700-L21E SIEMENS

Local a designar pela CP na emissão da nota de

encomenda

2 76663006 Gaveta electrónica auxílio a comutação UN 2 Refª. 6FH6013-EY20 SIEMENS Local a designar pela CP na emissão da nota de

encomenda

3 76663102 Gaveta elect alim STM-VSRG 74/2X15V 1A UN 2 Refª. E44010-A5700-L25C Siemens

Aplicação: Aut. 2300/2400

Nomª. EMEF: 76663-102

Local a designar pela CP na emissão da nota de

encomenda

4 76663003 Gaveta electónica alim STM-VSRG 74/5V 8A UN 10 Refª. E44010-A5700-L27C Siemens

Aplicação: Aut. 2300

Local a designar pela CP na emissão da nota de

encomenda

5 76663004 Gaveta electr. alim STM-VSRG 74/15V-2A UN 10 Posição/contrato - D1.3

Ref.ª E44010-A5700-L22C SIEMENS

Aplicação: Unidade de comando e tração das automotoras

UQE2300/2400

Local a designar pela CP na emissão da nota de

encomenda

6 76663005 Gaveta electrónica alim STM-VSRG74/24V2A UN 10 Refª. E44010-A5700-L23C Siemens Nomª. EMEF: 76663-005 Local a designar pela CP na emissão da nota de

encomenda

7 76663011 Gaveta electrónica processador vectorial UN 6 Posição/contrato - D1.10 Refª. 6FH5012-OBS60-0637

SIEMENS

Local a designar pela CP na emissão da nota de

encomenda

8 76663018 Gaveta electrónica de inputs digitais UN 10 Posição/contrato - D1.17 e D2.20

Refª. 6FH8158-OBY70-067A SIEMENS

Aplicação: Aut. 2300/2400

Local a designar pela CP na emissão da nota de

encomenda

9 76663019 Gaveta electrónica de inputs digitais UN 5 Posição/contrato - D1.18 e D2.21

Refª. 6FH8158-OBY71-067C SIEMENS

Local a designar pela CP na emissão da nota de

encomenda

10 76663022 Gaveta electrónica interface analógico UN 2 Posição/contrato - D1.21 Refª. 6FH9080-OFS60-033D

SIEMENS

Local a designar pela CP na emissão da nota de

encomenda

11 76663023 Gaveta electrónica interfade analógico UN 2 Posição/contrato - D1.22 Refª. 6FH9080-OFS61-056B

SIEMENS

Local a designar pela CP na emissão da nota de

encomenda

12 76663024 Gaveta electrónica tensões modelo UN 5 Posição/contrato - D1.24 Refª. 6FH9091-OBS60-063E

SIEMENS

Local a designar pela CP na emissão da nota de

encomenda

13 76663029 Gaveta electrónica inputs/outputs UN 2 Posição/contrato - D1.28 Rrfª. 6FH9112-OBS60-107B

SIEMENS

Local a designar pela CP na emissão da nota de

encomenda

14 76663030 Gaveta electrónica inputs/outputs UN 5 Posição/contrato - D1.29 Refª. 6FH9112-OBS61-107D

SIEMENS

Local a designar pela CP na emissão da nota de

encomenda

15 76663031 Gaveta electrónica inputs/outputs UN 5 Posição/contrato - D1.30 Refª. 6FH9112-OBS62-1167

SIEMENS

Local a designar pela CP na emissão da nota de

encomenda
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16 76663107 Gaveta electrónica outputs digitais UN 2 posição/contrato - D2.7

Refª. 6FH1061-OAY71-066E SIEMENS

Aplicação: Aut. 2300/2400

Local a designar pela CP na emissão da nota de

encomenda

17 76663109 Gaveta electrónica outputs digitais UN 10 Refª. 6FH1061-OAY73-0675 Siemens Local a designar pela CP na emissão da nota de

encomenda

18 76663110 Gaveta electrón. inputs/outputs digitais UN 6 Ref.ª 6FH8117-OBY70-023F SIEMENS

Nota: Posição/contrato - D2.10

Aplicação: Automotoras UQE2300/2400

Local a designar pela CP na emissão da nota de

encomenda

19 76663122 Módulo interface analógico UN 5 Refª. 6FH9080-0GS62-0765 Siemens Aplicação: Aut.

2300/2400 Nomª. EMEF:

76663-122

Local a designar pela CP na emissão da nota de

encomenda

20 76663124 Módulo transdutor UN 5 Ref 6FH9085-OAY70-063D Posição contrato - D 2.24 Local a designar pela CP na emissão da nota de

encomenda

21 76663125 Gaveta electrónica  (inputes/outputes) UN 6 Ref 6FH9094-OBS60-034F Siemens Posição contrato - D

2.25

Local a designar pela CP na emissão da nota de

encomenda

22 76663016 Gaveta electrónica interface digital UN 17 Posição/contrato - D1.15 e D2.14 Refª.

6FH8151-OCY70-057C SIEMENS

Local a designar pela CP na emissão da nota de

encomenda

23 76663123 Módulo vigilância sist. comando UN 9 Ref 6FH9082-ODS60-033E Posição contrato - D 2.23 Local a designar pela CP na emissão da nota de

encomenda
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CONDIÇÕES GERAIS DE AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS CP 
 

 
1. Objeto e âmbito 
As presentes Condições Gerais estabelecem as cláusulas básicas aplicáveis à aquisição de bens 
e serviços efetuadas pela CP-Comboios de Portugal, E.P.E., (abreviadamente designada por CP) 
e regulam os direitos e obrigações da mesma e dos seus fornecedores. 
 
2. Interpretação e Prevalência 
1. O contrato será composto pelo seu clausulado e pelos documentos que dele são parte 
integrante.  
2. O contrato integrará ainda os seguintes elementos: 

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos, identificados pelos 
concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites 
pela CP; 

b) Os esclarecimentos e as retificações prestados pela CP; 
c) O Caderno de Encargos (Condições Particulares) e seus eventuais anexos;  
d) As presentes Condições Gerais; 
e) A proposta adjudicada; 
f) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada, prestados pelo Fornecedor. 

 
3. Em caso de divergência, o disposto no clausulado do contrato prevalece sobre o constante 
dos demais documentos, e entre os documentos referidos nas alíneas do número anterior, a 
respetiva prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados. 
 
3. Aceitação do Contrato 
Pela apresentação da proposta o Fornecedor manifesta aceitar e subscrever as presentes 
Condições Gerais e as respetivas Condições Particulares. 
 
4. Preço 
1. Pelo fornecimento dos bens e serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento 
das demais obrigações dele constantes, a CP deve pagar ao Fornecedor o preço previsto no 
contrato, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido. 
2. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 
responsabilidade não esteja expressamente atribuída à CP, nomeadamente os relativos à dos 
produtos, carga, expedição, seguros e transporte dos bens objeto do contrato para o respetivo 
local de entrega, bem como quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, 
patentes ou licenças, taxas ou impostos (com exclusão apenas do IVA). 
 
5.  Revisão de Preço 
Salvo convenção de revisão de preços aposta nas Condições Particulares considera-se que o 
preço é fixo para todo o período de vigência do contrato. 
 
6.  Aceitação do Fornecimento 
1. Os fornecimentos de bens ou serviços com apenas se consideram aceites depois de 
devidamente verificada a conformidade, qualitativa e/ou quantitativa, conforme o caso, e 
lavrados os documentos adequados à mesma aceitação ou, em qualquer caso, no prazo de 6 
meses após a sua entrega ou execução. 
2. Todos os bens entregues pelo Fornecedor devem ser acompanhados de guia de remessa 
ou documento equivalente, devendo conter o número de encomenda ou do contrato CP. 
3. Sem prejuízo do artigo anterior, sempre que os bens ou serviços entregues não estejam 
conformes, no todo ou em parte, às especificações da Encomenda ou do contrato serão 
rejeitados, ficando o Fornecedor obrigado a substituí-los no prazo fixado pela CP com o encargo 
de todas as despesas inerentes à sua devolução e substituição, sem prejuízo de esta poder ainda 
proceder à resolução do contrato. 



 

 

 

         

 

 
 
7. Garantia Técnica 
1. Nos termos da presente cláusula e da lei que disciplina os aspetos relativos à venda de 
bens de consumo e das garantias a ela relativas, o Fornecedor garante os bens objeto do 
contrato, a contar da aceitação dos bens, contra quaisquer defeitos ou discrepâncias com as 
exigências legais e com características, especificações e requisitos técnicos contratados, que se 
revelem a partir da respetiva aceitação do bem. 
2. No prazo máximo de dois meses a contar da data em que a CP tenha detetado qualquer 
defeito ou discrepância, esta deve notificar o Fornecedor, para efeitos da respetiva reparação. 
3. A reparação ou substituição previstas na presente cláusula devem ser realizadas dentro de 
um prazo razoável fixado pela CP, tendo em conta a natureza do bem e o fim a que o mesmo 
se destina. 
4. O Fornecedor de serviços fica sujeito, com as devidas adaptações e no que se refere aos 
elementos entregues à CP em execução do contrato, às exigências legais previstas na lei que 
disciplina os aspetos relativos à venda de bens de consumo e demais legislação aplicável. 
 
8. Faturação e Pagamento 
1. A faturação será enviada para a Direção Financeira da CP, em suporte físico, salvo 
obrigação de faturação eletrónica prevista nas condições particulares ou decorrente da lei, após 
a entrega e receção dos bens ou execução do serviço, devendo indicar o número do contrato ou 
encomenda a que se referem e o respetivo número de compromisso, não sendo aceites faturas 
que não contenham estes elementos. 
2. No caso de faturação eletrónica, o adjudicatário deverá assegurar as diligências 
necessárias no sentido de garantir o envio da faturação através plataforma utilizada pela CP 
para o efeito, atualmente a SAPHETY, em formato EDI sempre que tal seja requerido, devendo 
contactar a mesma através do correio eletrónico helpdesk@saphety.com. 
3. Constitui motivo para a devolução das faturas o não cumprimento das disposições previstas 
nos números anteriores ou outros que decorram da lei, bem como a não aceitação pela CP dos 
bens ou serviços, contando-se como início do prazo de pagamento a data da receção das faturas 
devidamente corrigidas.  
4. Os pagamentos serão processados 30 (trinta) dias após a data da receção da fatura na CP 
e efetuados no dia 10 ou 25 de cada mês, consoante o 30.º dia, se situe antes do dia 10 ou do 
dia 25 de cada mês e efetuados através de transferência bancária. 
 
9. Obrigações do Fornecedor 
Sem prejuízo das demais obrigações previstas no contrato, 0 Fornecedor obriga-se a: 
1. Cumprir todas as normas legais e regulamentares aplicáveis à atividade exercida 
observando as disposições legais nacionais e comunitárias, as normas técnicas, fiscais, 
administrativas, laborais, societárias, ambientais e as boas práticas da respetiva atividade, bem 
como os sistemas de certificação e normas de segurança qualidade e ambiente requeridos pela 
CP. 
2. Assegurar, em qualquer circunstância, a pontualidade, a continuidade e a totalidade do 
fornecimento de bens e serviços. 
3. Assumir todos os riscos de transporte e de perecimento ou deterioração dos bens até ao 
momento da sua aceitação pela CP. 
4. Afetar à execução do contrato pessoal qualificado e com a formação adequada. 
 
10. Direitos de propriedade intelectual 
1. São da responsabilidade do Fornecedor quaisquer encargos decorrentes da utilização, na 
execução do contrato, de patentes, licenças ou marcas registadas, sendo, designadamente, 
responsável por qualquer infração de direitos de patentes, licenças, marcas registadas ou 
quaisquer outros, resultantes do uso ou posse de sistemas ou de elementos de sistemas na 
execução do objeto do presente contrato, devendo indemnizar a CP por todos os danos que esta 
possa vir a sofrer em virtude das referidas infrações. 
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2. Quaisquer reclamações apresentadas à CP, ou ações intentadas contra si, relativas aos 
direitos reservados referidos no n.º 1, serão de imediato comunicados ao Fornecedor, devendo 
este facultar todas as informações e elementos de que disponha e se mostrem necessários à 
defesa da CP. 
 
11. Responsabilidade Civil 
1. O Fornecedor é responsável por todos os danos contratuais e extracontratuais causados à 
CP, seus trabalhadores ou terceiros, por si, pelos seus empregados, colaboradores ou 
subcontratados e colaboradores ou empregados destes. 
2. Se a CP tiver que assumir qualquer pagamento em virtude de reclamação, ação ou pedido 
de indemnização emergente de facto imputável aos sujeitos referidos no número anterior, o 
Fornecedor, indemnizá-la-á de todas as despesas que, por esse facto, e seja a que título for, 
houver que suportar, bem como assistirá à CP o direito de regresso das quantias que pagou ou 
que tiver que pagar, podendo fazer a compensação com a faturação em dívida. 
 
12. Garantia de Boa Execução 
Como garantia de boa execução do contratado a CP poderá exigir do Fornecedor a prestação de 
uma caução ou garantia bancária autónoma de boa execução, prestada por uma instituição 
bancária estabelecida em Portugal, no montante e termos previstos nas condições Particulares. 
 
13. Controlo de Qualidade 
1. A CP poderá exigir que os bens fornecidos sejam acompanhados do respetivo Manual, 
redigido em língua portuguesa, Marca CE, Certificado de Qualidade e Fabrico e/ou Declaração 
de Conformidade de acordo com as respetivas normas aplicáveis. 
2. Os bens e/ou serviços fornecidos serão submetidos ao controle de qualidade da CP a qual 
notificará o Fornecedor relativamente a quaisquer não conformidades, defeitos e/ou vícios 
detetados, assegurando o Fornecedor os padrões de qualidade exigidos pela CP. 
 
14. Auditoria e Avaliação prévia 
1. No caso de fornecimento de bens, e para fins do artigo anterior, os Fornecedores ficam 
obrigados a autorizar que a CP realize auditorias e avaliação prévia, designadamente relativas 
ao processo de fabrico. 
2. A avaliação prévia dos bens a adquirir pode ser levada a cabo nas instalações do 
Fornecedor antes da remessa, após a sua entrega nos locais indicados pela CP ou em sede de 
auditoria. 
3. Para efeitos do presente artigo, o Fornecedor desde já autoriza o acesso às suas instalações 
dos colaboradores da CP ou seus representantes responsáveis pela auditoria ou avaliação de 
bens. 
 
15. Pessoal do Fornecedor 
1. Caso, para fins do fornecimento de bens e serviços seja necessária a presença de pessoal 
do Fornecedor nas instalações da CP, fica aquele obrigado a fazer cumprir os regulamentos de 
segurança, higiene e ambiente em vigor na CP. 
2. Para fins do número anterior o Fornecedor facultará à CP uma lista com a identificação dos 
trabalhadores ou prestadores de serviço por si designados. 
3. A CP poderá exigir que todos os empregados do Fornecedor se apresentem identificados 
de forma visível, designadamente através da identificação do seu nome e da empresa para a 
qual trabalham, sem a qual não será permitida a entrada nas instalações. 
4. Mediante comunicação escrita da CP, o Fornecedor afastará da execução do contrato 
qualquer elemento do seu pessoal cujo serviço ou permanência a CP considere inconveniente 
nas suas instalações, nomeadamente por violação das regras de zelo, diligência e urbanidade, 
devendo proceder de imediato à sua substituição. 
 
 
 
 



 

 

 

         

 

 
 
16. Confidencialidade e Proteção de Dados Pessoais 
1. O Fornecedor e seus trabalhadores e/ou colaboradores, obrigam-se a manter sob rigorosa 
e estrita confidencialidade todas as informações e documentação que lhes sejam fornecidos, ou 
a que tenham acesso, relativos à execução do contrato ou em conexão com o mesmo, incluindo 
todas aquelas recebidas antes da sua celebração, presumindo-se confidenciais todas as 
informações a que o Fornecedor tenha acesso em virtude da formação ou da execução do 
contrato. 
2. A CP e o Fornecedor comprometem-se a cumprir e fazer cumprir pelos seus trabalhadores 
e/ou colaboradores, toda a legislação em vigor relativa à proteção de dados pessoais.   
3. Caso prejuízo maior não resulte demonstrado, a indemnização mínima a pagar pelo 
Fornecedor pela violação das disposições deste artigo é de 20% do valor contratual, ou do preço 
máximo admitido, caso o contrato ainda não tenha sido celebrado. 
 
17.  Subcontratação e Cessão 
O Fornecedor não pode ceder ou subcontratar, no todo ou em parte, o fornecimento de bens ou 
serviços objeto do contrato, nem pode ceder créditos ou outros benefícios emergentes do 
contrato, salvo autorização prévia por escrito da CP. 
 
18. Penalidades e sanção por incumprimento definitivo 
1. Pelo incumprimento dos prazos contratados, serão aplicadas ao Fornecedor penalidades, 
computadas das formas seguintes, consoante o caso: 
2. Na aquisição de bens, 1% do valor dos bens em atraso, ou outra percentagem indicada 
nas Condições Particulares, por cada dia   em mora, até ao limite máximo de 5% do valor global 
do contrato; 
3. Na aquisição de serviços, P=V*A/360, sendo P o montante da penalidade, V o valor do 
serviço em atraso e A o número de dias em atraso. 
4. Em caso de resolução do contrato por facto imputável ao Fornecedor, a CP pode aplicar 
uma sanção pecuniária compulsória de 5% do preço contratual, cumulável com as penalidades 
previstas no número anterior. 
5. A CP pode compensar os pagamentos por ela devidos ao abrigo do contrato com as 
penalidades por mora e ou sanção por incumprimento definitivo aplicáveis nos termos da 
presente cláusula. 
6. As penalidades ou sanção previstas na presente cláusula não obstam a que a CP exija uma 
indemnização pelo dano excedente. 
 
19. Força Maior 
1. Nenhuma das partes incorrerá em responsabilidade se por caso fortuito ou de força maior, 
for impedido de cumprir as obrigações assumidas no contrato. 
2. Entende-se por força maior as circunstâncias que impossibilitem o cumprimento do 
contrato alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da 
celebração do mesmo e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar. 
3. Podem constituir força maior, a verificarem-se os requisitos do número anterior, 
designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, 
embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações 
governamentais ou administrativas injuntivas. 
4. Não constituem força maior, designadamente: 

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do Fornecedor, 
na parte em que intervenham; 

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do Fornecedor ou a grupos de 
sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos 
seus subcontratados; 

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória 
ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo Fornecedor de deveres ou ónus 
que sobre ele recaiam; 

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo Fornecedor de normas legais; 
e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do Fornecedor cuja causa,  



 

 

 

         

 

 
propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de 
normas de segurança; 

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do Fornecedor não devidas a sabotagem; 
g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

5. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 
imediatamente comunicada à outra parte. 
6. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações 
contratuais afetadas pelo período comprovadamente correspondente ao impedimento resultante 
da força maior ou, por opção da CP, a resolução do contrato nos termos da cláusula seguinte. 
 
20. Resolução 
1. Sem prejuízo de quaisquer outras causas de resolução previstas no Contrato ou na lei, a 
CP tem o direito de resolver o contrato total ou parcialmente com efeitos imediatos nos seguintes 
casos: 

a) Incumprimento grave ou reiterado pelo Fornecedor; 
b) Erro, defeito ou incumprimento contratual por parte do Fornecedor que seja remediável, 

no entendimento da CP, e não seja corrigido dentro do prazo fixado por esta; 
c) Dissolução, liquidação, voluntária ou compulsiva, e pendência de qualquer processo 

judicial ou extrajudicial de apuramento de passivo do Fornecedor, designadamente 
insolvência ou acordo de credores; 

d) Atraso do fornecedor, designadamente por facto força maior. 
2. A resolução opera-se através de comunicação escrita, produzindo os seus efeitos a partir 
da data da sua emissão ou de outra ali indicada. 
3. Em caso de resolução, total ou parcial, a CP pagará ao Fornecedor a parte do fornecimento 
que tenha aceitado e o Fornecedor reembolsará a CP do excedente que relativamente a este 
tenha recebido, sem prejuízo de eventuais penalidades, sanção e/ou indemnizações que tenha 
direito a aplicar nos termos do contrato ou da lei, salvo força maior. 
 
21. Foro e Lei Aplicável 
1. Para a resolução de qualquer litígio emergente do contrato é escolhido o Tribunal da 
Comarca da Lisboa com expressa renúncia de qualquer outro. 
2. O contrato rege-se pela legislação aplicável de Direito Civil Português. 
 
 


